
P E S Q U E R Í A S D E B E R M E O E N A V I E R A L A I D A / C O M I S S Ã O 

R E L A T Ó R I O PARA AUDIÊNCIA 

apresentado nos processos apensos C-258/90 e C-259 /90* 

I — Os factos e a tramitação processual 

a) Enquadramento regulamentar 

— O Regulamento de base (CEE) 
n.° 4028/86 

1. Por força do artigo 1." do Regulamento 
(CEE) n.° 4028/86 do Conselho, de 18 de 
Dezembro de 1986, relativo a acções comu­
nitárias para o melhoramento e a adaptação 
das estruturas do sector da pesca e da aqui­
cultura (JO L 376, p. 7), a Comissão pode 
prestar um apoio financeiro comunitário a 
determinadas acções realizadas, nomeada­
mente, no domínio da reorientação da acti­
vidade da pesca, através da realização de 
campanhas de pesca experimental. Este 
apoio é prestado, nas condições previstas no 
Regulamento n.° 4028/86, a fim de facilitar 
a evolução estrutural do sector da pesca no 
âmbito das orientações da política comum 
da pesca. 

2. Nos termos do artigo 13.° do regula­
mento acima referido, 

«entende-se por campanha de pesca experi­
mental qualquer operação de pesca com fins 
comerciais efectuada numa zona determi­
nada com o objectivo de avaliar a rentabili­
dade de uma exploração regular e dura­
doura dos recursos haliêuticos dessa zona». 

3. Por força do artigo 14.°, n.° 1, do 
mesmo regulamento, a Comissão pode con­

ceder um apoio financeiro comunitário aos 
projectos de campanha de pesca experimen­
tal que digam respeito 

«a) a águas que não se encontrem sob a so­
berania ou a jurisdição de um Estado, 
ou 

b) a águas que se encontrem sob a sobera­
nia ou a jurisdição de um país terceiro 
com o qual a Comunidade celebrou ou 
esteja a negociar um acordo de pesca, 
bem como às águas adjacentes aos terri­
tórios dos Estados-membros em que 
não seja aplicável qualquer disposição 
da regulamentação comunitária de 
pesca, ou 

c) a águas que se encontrem sob a sobera­
nia ou jurisdição de um Estado-mem-
bro». 

De acordo com os n.os 2 e 3 deste artigo 
14.°, 

«2. Para poder beneficiar de um apoio fi­
nanceiro comunitário, os projetos referidos 
no n.° 1 devem, além disso: 

a) ... 

b) abranger campanhas com uma duração 
mínima de 60 dias de pesca por ano e 
por navio, a realizar numa ou em várias 
marés; 

* Língua do processo: espanhol. 
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c) dizer respeito a zonas de pesca cujo po­
tencial haliêutico estimado de modo ra­
zoável permita prever, a longo prazo, 
uma exploração estável e rentável; 

d) prever a presença a bordo de um ou vá­
rios observadores científicos autorizados 
pelo Estado-membro em causa ou, em 
caso de impossibilidade, a participação 
de um instituto científico na preparação 
da campanha e na exploração dos resul­
tados obtidos.» 

3. Um projeto pode incluir várias campa­
nhas sucessivas a efectuar na mesma zona 
de pesca tendo em vista estabelecer as bases 
da sua exploração estável e duradoura«. 

4. O apoio financeiro referido no artigo 
14.° consiste num prêmio de incentivo igual 
a 20 % dos custos elegíveis da campanha 
com uma participação obrigatória das auto­
ridades estaduais nacionais compreendida 
entre 10 e 20 % desses custos. Os projectos 
de campanha de pesca experimental são 
apresentados à Comissão por intermédio do 
ou dos Estados-membros interessados, após 
obtenção do seu ou dos seus pareceres favo­
ráveis. 

5. O teor do n.° 3 do artigo 16.° do Regu­
lamento n.° 4028/86 é o seguinte: 

«No prazo de dois meses a contar da apre­
sentação de um projecto, a Comissão deci­
dirá da concessão do prémio... Esta decisão 
será notificada aos beneficiários, bem como 
ao Estado-membro ou aos Estados-mem­
bros em causa. Os outros Estados-membros 
serão informados desse facto, no âmbito do 
Comité Permanente das Estruturas da 
Pesca...» 

6. Para cada campanha, os beneficiários dos 
prémios de incentivo transmitirão à Comis­
são, nos termos do artigo 17.° do regula­
mento já referido, bem como às autoridades 
nacionais do ou dos Estados-membros em 
causa, um relatório relativo 

«a) ao desenvolvimento técnico da campa­
nha e, nomeadamente, aos métodos de 
pesca utilizados; 

b) às espécies capturadas, às zonas em que 
tenham sido capturadas, aos rendimen­
tos correspondentes e às capturas aces­
sórias; 

c) aos resultados económicos da campa­
nha; 

d) a qualquer outra informação recolhida 
pelos observadores». 

Após ter examinado o relatório, a Comissão 
coloca-o à disposição dos outros Estados-
-membros. 

— O Regulamento de execução (CEE) 
n.° 1871/87 

7. As normas de execução do Regulamento 
n.° 4028/86 foram estabelecidas pelo Regu­
lamento (CEE) n.° 1871/87 da Comissão, 
de 16 de Junho de 1987, que estabelece 
normas de execução do Regulamento 
n.° 4028/86 do Conselho no que diz res­
peito às acções de incentivo à pesca experi­
mental (JO L 180, p. 1). Por força do ar-
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tigo 2.°, n.° 1, deste regulamento de execu­
ção, os pedidos de apoio financeiro comuni­
tário devem incluir os dados que permitam à 
Comissão tomar uma decisão sobre eles. 
Nos termos do artigo 2.°, n.° 3, 

«Os pedidos referidos no n.° 1 são regista­
dos na data da sua recepção na Comissão». 

O artigo 3.° do Regulamento n.° 1871/87 
contém um certo número de definições no­
meadamente as seguintes: 

«— início de campanha: o dia de partida do 
navio, quer do porto de exploração 
quer do último porto de armamento, 
imediatamente anterior às operações de 
pesca; 

— final de campanha: o dia do regresso 
do navio ou do último navio de uma 
flotilha...». 

O n.° 2 do artigo 3.° precisa que, para po­
derem beneficiar de um prémio de incen­
tivo, as campanhas só podem principiar após 
a data de registo do pedido de apoio à Co­
missão. 

De acordo com o artigo 8.° do Regula­
mento n.° 1871/87, o pagamento de um 
prémio de incentivo está subordinado à re­
cepção prévia, pela Comissão, do relatório 

final de campanha. Finalmente, nos termos 
do artigo 9.° do regulamento já referido: 

«No caso de um projecto que inclua várias 
campanhas sucessivas a efectuar na mesma 
zona de pesca, com vista a estabelecer as 
bases de uma exploração estável e dura­
doura, o pagamento do prêmio de incentivo 
para cada campanha fica subordinado ao 
exame pela Comissão do ou dos relatórios 
de final de campanha relativos às campa­
nhas anteriores transmitidos pelo ou pelos 
requerentes a partir do final da campanha. 
No caso de a Comissão considerar que os 
resultados destas campanhas não permitem 
prever uma exploração estável e duradoura 
na zona em causa, pode revogar a decisão 
de concessão do prêmio relativamente à ou 
às campanhas seguintes. Esta decisão é noti­
ficada aos requerentes, bem como ao Es-
tado-membro ou aos Estados-membros em 
causa. Os outros Estados-membros são in­
formados da decisão no âmbito do Comité 
Permanente das Estruturas da Pesca.» 

b) Os fados 

8. Em 13 de Dezembro de 1989, dois arma­
dores marítimos, as sociedades anónimas de 
direito espanhol Pesquerías de Bermeo (a 
seguir «Pesquerías») e Naviera Laida (a se­
guir «Naviera»), estabelecidas em Las Are-
nas-Guecho (Espanha), apresentaram reque­
rimentos ao secretariado-geral da pesca ma­
rítima de Madrid, com o fim de obterem 
dois apoios financeiros comunitários para 
dois projectos de campanha de pesca experi­
mental a realizar com os navios «Ceres» e 
«Geminis» nas águas internacionais do Su­
doeste do Atlântico, nomeadamente por 
volta do 49° paralelo sul e do banco Bur-
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wood, no 57° sul. Estas campanhas experi­
mentais destinavam-se a avaliar a rentabili­
dade de uma exploração regular e dura­
doura dos recursos haliêuticos da zona em 
causa. 

9. Em 7 de Fevereiro de 1990, as autorida­
des nacionais informaram a Pesquerías e a 
Naviera de que, no caso de a Comissão das 
Comunidade Europeias tomar uma decisão 
favorável, o secretariado-geral da pesca ma­
rítima concederia um auxílio equivalente a 
20 % dos custos elegíveis para a exploração 
das campanhas de pesca experimental. 

10. Em 14 de Fevereiro de 1990, a Pesque­
rías e a Naviera formularam, perante a Co­
missão das Comunidades Europeias, por in­
termédio das autoridades espanholas, dois 
pedidos de prémios de incentivo para cam­
panhas de pesca experimental nas águas in­
ternacionais do Sudoeste do Atlântico. Os 
avisos de recepção, datados de 7 de Março 
de 1990, dirigidos pela Comissão à Pesque­
rías e à Naviera incluem a menção de que 
de nenhum modo pressupõem que os res­
pectivos pedidos, aos quais foram atribuídos 
os números EXP/ES/2/90 e EXP/ES/ 
/1/90, respeitam todas as disposições do 
Regulamento n.° 4028/86 e que as campa­
nhas em causa não poderiam começar antes 
da data de recepção do pedido pela Comis­
são. Os navios de pesca «Ceres» e «Gemi­
nis» começaram as suas campanhas de pesca 
experimental em,, respectivamente, 22 de Fe­
vereiro de 1990 e 15 de Fevereiro de 1990. 

11. Em 24 de Abril de 1990, no decurso de 
uma reunião do Comité Permanente das Es­
truturas da Pesca (a seguir «CPEP»), pre­
visto no artigo 16.° do Regulamento 
n.° 4028/86, o representante da Comissão 

fez a seguinte declaração, lançada na acta 
sob o ponto 3.2: 

«O CPEP foi informado do desenvolvi­
mento das campanhas de pesca experimental 
apresentadas à Comissão pelos Estados-
-membros de 1987 a 1989 (Doc. XIV/ 
/86/90). Foi feita a seguinte declaração pelo 
representante da Comissão: 

No âmbito da informação que a Comissão 
deve prestar ao comité sobre as decisões de 
concessão de prémios que é levada a tomar 
para as campanhas de pesca experimental, 
de acordo com o artigo 16.° do Regula­
mento (CEE) n.° 4028/86, a Comissão ela­
borou um documento que faz o ponto de tal 
situação (XrV/86/90). 

A fim de auxiliar os Estados-membros na 
selecção das campanhas de pesca experi­
mental que eles propõem à Comissão, esta, 
em função da experiência recolhida nas 
campanhas anteriores, precisará as zonas e 
espécies que já não considera oportuno 
aceitar. 

No decurso do ano poderão ser feitas preci­
sões complementares. 

E assim que, no que respeita a 1990, a Co­
missão já não considera oportuno, com base 
nas campanhas anteriores, prosseguir este 
tipo de acção nas zonas do Sudoeste do 
Atlântico em que elas já ocorreram. 
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Pelo contrario, os serviços da Comissão exa­
minarão com interesse projectos de campa­
nha de pesca experimental noutras regiões 
do Sudoeste do Atlântico, com o fim de 
avaliar a rentabilidade de uma exploração 
regular e duradoura dos recursos haliêuti-
cos.» 

A Comissão baseou esta declaração na con­
cessão, entre 1987 e 1989, de 42 prémios de 
incentivo para 42 projectos de campanha de 
pesca experimental, dos quais 25 foram 
efectuadas no Sudoeste do Atlântico e res­
peitaram às mesmas espécies que as referidas 
pela Pesquerías e pela Naviera. 

12. Em 25 de Abril de 1990, a Comissão in­
formou a Pesquería e a Naviera de que con­
siderava que não havia razão para continuar 
a financiar campanhas de pesca experimen­
tal no Sudoeste do Atlântico e que, por con­
sequência, não poderia considerar a conces­
são de prémios de incentivo para campanhas 
a efectuar na zona citada. 

13. Em 7 de Maio de 1990, dia posterior ao 
da recepção pela Pesquerías e pela Naviera 
das cartas de 25 de Abril de 1990 da Comis­
são, estas solicitaram à Comissão que recon­
siderasse a sua posição e que concedesse os 
prémios de incentivo solicitados, por um 
lado, porque as campanhas de pesca experi­
mental dos navios «Ceres» e «Geminis» já 
tinham sido iniciadas, com base no apoio 
das autoridades nacionais, desde há cerca de 
uma dezena de semanas e, por outro, por­
que durante tal período a Pesquerías e a 
Naviera tinham efectuado importantes es­
forços económicos. 

Por cartas datadas de 25 de Maio de 1990, 
a Pesquerías e a Naviera alegaram que os 
pedidos para os projectos tinham sido for­
mulados em 14 de Fevereiro de 1990 e que 
a Comissão acusara a respectiva recepção 
em 7 de Março de 1990. As cartas da Co­
missão de 25 de Abril de 1990, recebidas em 
7 de Maio de 1990, mostravam que as deci­
sões, por força do Regulamento 
n.° 4028/86, não tinham ainda sido toma­
das e notificadas, o que sucedera em viola­
ção do prazo de dois meses previsto no ar­
tigo 16.°, n.° 3, do referido regulamento. 
Em consequência, a Pesquerías e a Naviera 
solicitaram à Comissão que concedesse os 
premios de incentivo requeridos. 

14. Em 6 de Junho de 1990, a Comissão to­
mou as decisões EXP/ES/2/90 e EXP/ES/ 
/1/90 dirigidas ao Reino de Espanha e à 
Pesquerías e à Naviera, pelas quais con­
cluiu, nos termos do artigo l.°, que os pro­
jectos de campanhas de pesca experimental 
nas águas do Sudoeste do Atlântico não 
preenchiam as condições necessárias para 
obter um apoio financeiro comunitário ao 
abrigo do Regulamento n.° 4028/86. 

Os segundo e terceiro considerandos das 
decisões impugnadas estavam assim redigi­
dos: 

«Considerando que os pescadores comunitá­
rios conhecem o potencial marítimo desta 
zona; que, além disso, se conhecem os re­
sultados de exploração da referida zona e 
que se não justifica uma campanha de pesca 
experimental destinada a avaliar a rentabili­
dade de uma exploração regular e dura­
doura dos recursos haliêuticos da zona; 
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considerando, por consequência, que esta 
campanha de pesca experimental não preen­
che as condições previstas para o apoio fi­
nanceiro comunitário, em especial as condi­
ções referidas no artigo 14.°, n.° 2, alínea 
c), do Regulamento (CEE) n.° 4028/86...» 

15. Duas decisões judiciais emanadas das 
autoridades espanholas e datadas de 25 de 
Junho 1990 constataram a cessação de pa­
gamentos da Pesquerías e da Naviera. 

16. Falta precisar que em 7 de Novembro 
de 1989 a Comissão concedera premios de 
incentivo para projectos de campanhas de 
pesca experimental apresentados em 15 de 
Fevereiro de 1989 pela Pesquerías e pela 
Naviera. Estas campanhas de 1989 tinham 
sido realizadas pelos mesmos navios «Ceres» 
e «Geminis», nas mesmas zonas do Sudoeste 
do Atlântico e para os mesmos tipos de na­
vios, zonas e espécies que tinham sido ob­
jecto dos projectos de campanhas do ano de 
1990 e a propósito dos quais a Comissão 
adoptara as decisões impugnadas. 

17. Os relatórios de fim de campanha das 
campanhas de pesca experimental objecto 
do presente processo foram apresentados ao 
secretariado-geral da pesca marítima do 
Governo espanhol em, respectivamente, 8 
de Outubro de 1990, quanto ao «Ceres», e 
5 de Outubro de 1990, quanto ao «Gemi­
nis». 

c) Tramitação processual 

18. Os recursos da Pesquerías e da Naviera 
deram entrada na Secretaria do Tribunal de 
Justiça em 23 de Agosto de 1990. 

19. Por despacho de 4 de Outubro de 1991, 
o Tribunal de Justiça decidiu, nos termos do 
artigo 43.° do Regulamento de Processo, 
apensar os processos C-258/90 e C-259/90 
para fins de audiência e de acórdão. 

20. Com base no relatório preliminar do 
juiz-relator, ouvido o advogado-geral, o 
Tribunal decidiu iniciar a fase oral do pro­
cesso sem instrução. 

21. Por decisão de 9 de Julho de 1991, to­
mada ao abrigo do artigo 95.°, n.os 1 e 2, 
do Regulamento de Processo, o Tribunal 
decidiu atribuir o processo à Segunda Sec­
ção. 

II — Pedidos das partes 

a) No processo C-258/90 

22. A Pesquerías conclui pedindo que o Tri­
bunal se digne: 

1) declarar admissível o recurso de anula­
ção da decisão da Comissão das Comu­
nidades Europeias de 6 de Junho de 
1990 que recusou à Pesquerías de Ber-
meo SA o apoio financeiro comunitário 
para um projecto de campanha de pesca 
experimental nas águas da zona do Su­
doeste do Atlântico ao abrigo do Regu­
lamento (CEE) n.° 4028/86 do Conse­
lho; 

2) declarar nula a referida decisão da Co­
missão das Comunidades Europeias de 6 
de Junho de 1990, por violação do di-

I -2908 



PESQUERÍAS D E BERMEO E NAVIERA L A I D A / C O M I S S Ã O 

reito comunitário, desvio de poder, vio­
lação de formalidades essenciais, viola­
ção do princípio da hierarquia das nor­
mas de direito, insuficiência de funda­
mentação e outros vícios jurídicos, tudo 
de acordo com os artigos 173.°, 174.°, 
189.° e 190.° do Tratado CEE, e decla­
rar que, nos termos do artigo 15.° do 
Regulamento (CEE) n.° 4028/86 do 
Conselho, de 18 de Dezembro de 1986, 
a empresa recorrente tem direito ao 
apoio financeiro comunitário de 
43 931 600 PTA que a referida decisão 
lhe recusa; 

3) reconhecer, nos termos dos artigos 
176.°, 178.° e 215.° do Tratado CEE, o 
direito de a sociedade anónima recor­
rente obter reparação dos danos e prejuí­
zos que lhe foram causados pela adop­
ção extemporânea e ilícita da decisão da 
Comissão de 6 de Junho de 1990, de 
acordo com os princípios gerais comuns 
aos direitos dos Estados-membros e em 
montante suficiente para reparar os efei­
tos negativos da decisão litigiosa; 

4) condenar a recorrida nas despesas. 

Na sua réplica, a Pesquerías acrescenta e 
precisa o seu pedido de que o Tribunal se 
digne: 

— declarar nula esta decisão da Comissão 
das Comunidades Europeias, com o fun­
damento de que constitui uma violação 
dos artigos 173.°, 174.°, 175.°, 189.° e 
190.° do Tratado CEE, por infracção à 
regulamentação comunitária, erro de 
facto e de direito, não cumprimento dos 
princípios da segurança jurídica e da 
confiança legítima, falta de suficiente 

fundamento jurídico, desvio de poder, 
vício de forma, insuficiência de funda­
mentação e contradição com os seus 
próprios actos, e a reconhecer, por outro 
lado, o direito de a companhia de nave­
gação em causa obter o apoio financeiro 
comunitário recusado por esta decisão; 

— reconhecer ainda, nos termos dos artigos 
176.°, 178.° e 215.° do Tratado CEE, o 
direito da empresa Pesquerías de Ber­
meo, na sua qualidade de sociedade 
anónima recorrente, a uma indemniza­
ção pelos danos e prejuízos que lhe fo­
ram causados, num montante total de 
95 414 000 PTA, o qual é considerado 
necessário para reparar os efeitos negati­
vos da decisão impugnada; 

— condenar a Comissão nas despesas. 

A Pesquerías requer que o Tribunal admita 
a produção de prova incidente sobre: 

«1) Incorporação no processo das peças 
juntas à nossa petição e à réplica. 

2) Depoimentos pessoais, se o Tribunal o 
entender oportuno, do capitão de pesca, 
Juan Carlos Gonzalez Fernandez, resi­
dente na rua Barbón n.° 93-1.° C, em 
Vigo (Espanha) e de Maria del Carmen 
Sainza Souca, biologa, residente na 
Avenida Atlántica n.° 40-4.° B, em 
Vigo (Espanha), agregada ao navio 
«Ceres», que participou na campanha 
de pesca referida no presente processo. 
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3) Comunicação pela Comissão dos funda­
mentos que justificaram a alteração de 
critério no que respeita às zonas de 
pesca e, em especial, ao Sudoeste do 
Atlântico, que remontam à reunião de 
24 de Abril de 1990.» 

23. A Comissão conclui pedindo que o Tri­
bunal se digne: 

1) no que respeita ao recurso de anulação 
da decisão da Comissão das Comunida­
des Europeias de 6 de Junho de 1990, 
negar provimento ao recurso interposto 
pela Pesquerías de Bermeo SA; 

2) no que respeita ao pedido da sociedade 
Pesquerías de Bermeo de que lhe seja 
reconhecido o direito a obter o apoio 
financeiro recusado, declarar o referido 
pedido inadmissível; 

3) no que respeita ao pedido de reparação 
dos danos e prejuízos, 

— declará-lo inadmissível e, a título 
subsidiário, 

— negar provimento ao pedido; 

4) condenar a recorrente nas despesas. 

No que respeita à oferta de produção de 
prova formulada na réplica, a Comissão 
pede, na sua tréplica, que tal oferta seja de­
clarada 

«inadmissível, por a proposta formulada nos 
pontos 1 e 2 figurar já nos anexos à petição 
e à réplica e, no que respeita à questão 
abordada no ponto 3, a Comissão se ter já 
pronunciado a tal respeito na sua contesta­
ção e na sua tréplica». 

b) No processo C-259/90 

24. A Naviera conclui pedindo que o Tribu­
nal se digne: 

1) declarar admissível o recurso de anula­
ção da decisão da Comissão das Comu­
nidades Europeias de 6 de Junho de 
1990 que recusou à Naviera Laida SA o 
apoio financeiro comunitário para um 
projecto de campanha de pesca experi­
mental nas águas da zona do Sudoeste 
do Atlântico, ao abrigo do Regulamento 
(CEE) n.° 4028/86 do Conselho; 

2) declarar nula a referida decisão da Co­
missão das Comunidades Europeias de 6 
de Junho de 1990, por violação do di­
reito comunitário, desvio de poder, vio­
lação de formalidades essenciais, viola­
ção do princípio da hierarquia das nor­
mas de direito, falta de fundamentação e 
outros vícios jurídicos, tudo de acordo 
com os artigos 173.°, 174.°, 189.° e 
190.° do Tratado CEE, e declarar que, 
nos termos do artigo 15.° do Regula­
mento (CEE) n.° 4028/86 do Conselho, 
de 18 de Dezembro de 1986, a empresa 
recorrente tem direito ao apoio finan­
ceiro comunitário de 43 931600 PTA, 
que a referida decisão lhe recusa; 
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3) reconhecer, nos termos dos artigos 
176.°, 178.° e 215.° do Tratado CEE, o 
direito de a sociedade anónima reque­
rente obter a reparação dos danos e pre­
juízos que lhe foram causados pela 
adopção extemporânea e ilícita da deci­
são da Comissão de 6 de Junho de 1990, 
de acordo com os princípios gerais co­
muns aos direitos dos Estados-membros 
e em montante suficiente para reparar os 
efeitos negativos da decisão litigiosa; 

4) condenar a recorrida nas despesas. 

Na sua réplica, a Naviera acrescenta e pre­
cisa o seu pedido de que o Tribunal se 
digne: 

— declarar nula esta decisão da Comissão 
das Comunidades Europeias, com o fun­
damento de que constitui uma violação 
dos artigos 173.°, 174.°, 175.°, 189.° e 
190.° do Tratado CEE, por infracção à 
regulamentação comunitária, erro de 
facto e de direito, não cumprimento dos 
princípios da segurança jurídica e da 
confiança legítima, falta de suficiente 
fundamento jurídico, desvio de poder, 
vício de forma, insuficiência de funda­
mentação e contradição com os seus 
próprios actos, e a reconhecer, por outro 
lado, o direito de a companhia de nave­
gação em causa obter o apoio financeiro 
comunitário recusado por esta decisão; 

— reconhecer ainda, nos termos dos artigos 
176.°, 178.° e 215.° do Tratado CEE, o 
direito da empresa Naviera Laida, na 
sua qualidade de sociedade anònima re­
corrente, a uma indemnização pelos da­

nos e prejuízos que lhe foram causados, 
num montante total de 104 534 000 
PTA, considerado necessário para repa­
ração dos efeitos negativos da decisão 
impugnada; 

•—• condenar a Comissão nas despesas. 

A Naviera requer ainda que o Tribunal de 
Justiça lhe permita produzir prova sobre: 

«1) Incorporação no processo das peças 
juntas à nossa petição e à réplica. 

2) Depoimentos pessoais, se o Tribunal o 
entender oportuno, do capitão de pesca, 
Juan José Oubina Kessler, residente na 
rua Concepción Arenal n.° 8-3.° B, em 
La Coruna (Espanha), e de Luis Am­
brosio Blázquez, biólogo, residente na 
Avenida de Portugal n.° 125-3.°, em 
Madrid, agregado ao navio 'Geminis', 
que participou na campanha de pesca 
referida no presente processo. 

3) Comunicação pela Comissão dos funda­
mentos que justificaram a alteração de 
critério no que respeita às zonas de 
pesca e, em especial, à do Sudoeste do 
Atlântico, que remontam à reunião de 
24 de Abril de 1990.» 

25. A Comissão conclui pedindo que o Tri­
bunal se digne: 

«1) no que respeita ao recurso de anulação 
da decisão da Comissão das Comunida-
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des Europeias de 6 de Junho de 1990, 
negar provimento ao recurso interposto 
pela Naviera Laida SA; 

2) no que respeita ao pedido da sociedade 
Naviera Laida de que lhe seja reconhe­
cido o direito a obter o apoio financeiro 
recusado, declarar o referido pedido 
inadmissível; 

3) no que respeita ao pedido de reparação 
dos danos e prejuízos, 

— declará-lo inadmissível e, a título 
subsidiário, 

— negar provimento ao pedido; 

4) condenar a recorrente nas despesas. 

No que respeita à oferta de prova formu­
lada na réplica, a Comissão pede na sua tré­
plica que tal oferta seja declarada 

«inadmissível, por a proposta formulada nos 
pontos 1 e 2 figurar já nos anexos à petição 
e à réplica e, no que respeita à questão 
abordada no ponto 3, a Comissão se ter já 
pronunciado a tal respeito na sua contesta­
ção e na sua tréplica». 

III — Resumo dos fundamentos e argumen­
tos das partes 

Quando à admissibilidade 

26. A Pesquerías e a Naviera começam por 
considerar que a sua legitimidade activa é 
evidente. Elas são destinatárias das decisões 
impugnadas, que lhes respeitam directa e in­
dividualmente. O interesse individual reside 
no facto de as decisões contestadas apenas 
afectarem as suas destinatárias, conhecidas, 
nomeadamente, da Comissão. A Pesquerías 
e a Naviera são o objecto directo de tais de­
cisões. 

27. A Comissão não contesta a admissibili­
dade formal dos recursos da Pesquerías e da 
Naviera. 

Quanto ao mérito 

28. Nas suas petições, a Pesquerías e a Na­
viera formulam diversos pedidos de dife­
rente natureza. Os primeiros de tais pedi­
dos, baseados no artigo 173.° do Tratado 
CEE, respeitam à anulação das decisões 
EXP/ES/2/90 e EXP/ES/1/90 da Comis­
são, de 6 de Junho de 1990. Os segundos 
têm por objecto obter a declaração de que a 
Comissão está obrigada a adoptar decisões 
que declarem que a Pesquerías e a Naviera 
têm direito aos prémios de incentivo reque­
ridos. Os terceiros, formulados ao abrigo 
dos artigos 178.° e 215.° do Tratado CEE, 
destinam-se a obter a reparação dos prejuí­
zos que a Pesquerías e a Naviera alegaram 
ter sofrido por motivo da adopção pela Co­
missão das impugnadas decisões de 6 de Ju­
nho de 1990. 
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Quanto aos pedidos de anulação das decisões 
da Comissão de 6 de Junho de 1990 

29. A Pesquerías e a Naviera invocam, cm 
apoio dos seus pedidos de anulação, dois 
fundamentos baseados na violação, por um 
lado, do Regulamento n.° 4028/86 do 
Conselho e, por outro, de normas do direito 
comunitário, nomeadamente dos artigos 
173.°, 174.°, 189.° e 190.° do Tratado 
CEE. 

30. No âmbito do primeiro destes funda­
mentos, a Pesquerías e a Naviera acusam as 
decisões da Comissão de 6 de Junho de 
1990 de violarem o princípio da hierarquia 
das normas de direito, de estarem viciadas 
de erros de direito e de facto, e de estarem 
insuficientemente fundamentadas. 

31. A propòsito da acusação de violação do 
principio da hierarquia das normas de di­
reito, a Pesquerías e a Naviera observam 
que, em direito comunitário, o poder regu­
lamentar pertence ao Conselho. A Comissão 
só tem, em geral, o poder de adoptar regu­
lamentos de execução. A execução deste di­
reito comunitário pode também tomar a 
forma de actos especiais de execução, como 
as decisões. A luz do princípio de que um 
regulamento de execução não pode derro­
gar o regulamento de base de que deriva, as 
decisões da Comissão de 6 de Junho de 
1990 não podem violar o Regulamento 
n.° 4028/86, já que este é de nível superior, 
«pois que foi adoptado pelo Conselho». A 
concessão de apoios financeiros comunitá­
rios está submetida a condições concretas 
que se contêm no Regulamento 
n.° 4028/86, que a Comissão deve respei­
tar. Assim, por força do artigo 16.°, n.° 3, 
do regulamento já referido, a Comissão de­

veria ter adoptado a sua decisão final «nos 
dois meses seguintes à apresentação do pro­
jecto» de pesca experimental. Este prazo de 
prescrição impõe-se à Comissão e, citando o 
acórdão de 28 de Abril de 1976, Defrenne 
(43/75, Recueil, p. 455), a Pesquerías e a 
Naviera acrescentam que admitir o contrá­
rio seria correr o risco de erigir a violação 
do direito em norma de interpretação, posi­
ção que o Tribunal não poderá tomar sem 
se colocar em contradição com a missão que 
lhe é destinada pelo artigo 164.° do Tra­
tado. Se é exacto que, quando os Estados 
estão vinculados por uma obrigação de re­
sultado a cumprir imperativamente num de­
terminado prazo, a aplicabilidade da dispo­
sição que contém tal obrigação não pode ser 
afectada pelo facto de a obrigação imposta 
não ter sido cumprida, o mesmo se deve 
passar quando as instituições comunitárias 
não respeitam tal obrigação. Do acórdão de 
7 de Fevereiro de 1973, Comissão/Itália 
(39/72, Recueil, p. 101), confirmado pelo 
acórdão de 7 de Fevereiro de 1979, Comis­
são/Reino Unido (128/78, Recueil, p. 419), 
a Pesquerías e a Naviera deduzem que, à 
semelhança do que é inadmissível para um 
Estado-membro (aplicar de forma incom­
pleta ou selectiva as disposições de um regu­
lamento), também não é permitido à Comis­
são deixar sem execução o Regulamento 
n.° 4028/86. Este foi violado porque as de­
cisões impugnadas foram adoptadas para 
além do prazo de dois meses e ainda porque 
recusam à Pesquerías e à Naviera alguns di­
reitos que tal regulamento lhes reconhece. 

32. Para a Pesquerías e a Naviera, as deci­
sões impugnadas contêm um duplo erro de 
facto e de direito. 

O erro de facto consiste em a Comissão ter 
considerado que podia manter indefinida­
mente cm aberto o prazo para decidir sobre 
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a concessão do prêmio referido no artigo 
15.° do Regulamento n.° 4028/86. Deste 
modo, a Comissão viola o princípio da se­
gurança jurídica que o Tribunal de Justiça 
definiu, nomeadamente, nos acórdãos de 21 
de Setembro de 1983, Deutsche Milchkon-
tor (205/82 a 215/82, Recueil, p. 2633), de 
12 de Outubro de 1978, Belbouab (10/78, 
Recueil, p. 1915), de 26 de Maio de 1982, 
Alemanha/Comissão (44/81, Recueil 
p. 1855), e de 22 de Fevereiro de 1984, 
Kloppenburg (70/83, Recueil, p. 1075). A 
violação de tal princípio concretiza-se no 
facto de a Comissão reportar a data de en­
trada em vigor de um acto, quando a data 
inicialmente prevista já está ultrapassada. A 
legislação comunitária deve ser certa e a sua 
aplicação deve ser previsível para os admi­
nistrados. Citando, nomeadamente, o acór­
dão de 30 de Novembro de 1983, Ferriere 
San Cario/Comissão (235/82, Recueil 
p. 3949), a Pesquerías e a Naviera acrescen­
tam que as decisões impugnadas violam o 
direito comunitário, uma vez que, como re­
gra geral, o princípio da segurança jurídica 
se opõe a que um acto comunitário veja o 
seu ponto de partida fixado em data ante­
rior à sua publicação. Tendo a Comissão 
decidido após o termo do prazo de dois me­
ses, na acepção do artigo 16.°, n.° 3, do re­
gulamento referido, há que fazer incidir so­
bre a Comissão o eventual prejuízo da tar­
dia decisão. Com efeito, um tal erro de 
facto não pode lesar as empresas que pedem 
apoios financeiros. 

O erro de direito consiste em a Comissão 
ter baseado as decisões impugnadas em cri­
térios adoptados posteriormente à data do 
termo do prazo de dois meses. Os pedidos 
de concessão de auxílios financeiros para as 
campanhas de pesca experimental conti­
nham todas as características específicas, 
como a duração, o desenvolvimento e o dia 
do início da campanha, que não podia ser 
anterior à data da recepção do pedido pela 

Comissão. Admitir, portanto, a legalidade 
das decisões de recusa, tomadas quatro me­
ses após a data da apresentação dos pedidos 
à Comissão e seis meses após a entrega dos 
pedidos às autoridades nacionais competen­
tes, equivaleria à violação da natureza e da 
essência das normas do Regulamento 
n.° 4028/86. Ao reservar indefinidamente a 
faculdade de negar os pedidos de apoio fi­
nanceiro, a Comissão viola o princípio da 
confiança legítima, tal como o Tribunal de 
Justiça o definiu nos acórdãos de 21 de Se­
tembro de 1983, Deutsche Milchkontor, já 
referido, e de 19 de Maio de 1983, Mavri-
dis/Parlamento (289/81, Recueil p. 1731). 

33. A Pesquerías e a Naviera recordam que, 
por força do artigo 190.° do Tratado, as 
decisões devem incluir uma fundamentação 
susceptível de permitir ao interessado verifi­
car se a decisão de que é destinatário está 
inquinada de um vício que permita contestar 
a sua legalidade. O âmbito desta obrigação 
de fundamentação deve apreciar-se tendo 
em conta as circunstâncias do processo. 

Ora, a única fundamentação das decisões 
impugnadas é a que se contém nos seus últi­
mos considerandos, segundo os quais as 
campanhas de pesca experimental não 
reúnem as condições referidas no artigo 
14.°, n.° 2, alínea c), do Regulamento 
n.° 4028/86. 

A Pesquerías e a Naviera não podem aceitar 
uma tal fundamentação, já que, para projec­
tar uma exploração estável e rentável, são 
necessárias várias campanhas sucessivas, na 
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acepção do artigo 14.°, n.° 3, do refendo 
regulamento. Um projecto pode comer va­
rias campanhas sucessivas a efectuar na 
mesma zona de pesca, com o fim de deter­
minar, a prazo, as bases de uma exploração 
estável e duradoura. As características de 
uma exploração estável e duradoura a 
prazo, assim definidas, não podem ser viola­
das ou alteradas por decisões da Comissão. 

Para mais, a Pesquerías e a Naviera consi­
deram que, com as decisões impugnadas, a 
Comissão contraria as suas decisões de 7 de 
Novembro de 1989, que concederam apoios 
financeiros à Pesquerías e à Naviera, para 
os mesmos navios e para a mesma zona de 
pesca no Sudoeste do Atlàntico. Nas suas 
decisões de 7 de Novembro de 1989, a Co­
missão afirmou que todas as condições ne­
cessárias para obter um apoio financeiro es­
tavam preenchidas, sendo ainda que os pro­
jectos de 1989 se contam entre os que pare­
cem melhor se ajustar ao interesse que a 
Comunidade tem de aplicar uma política co­
mum em matéria de pescas. No que se re­
fere aos pedidos de 1990, apresentados no 
mês de Fevereiro de 1990, as companhias de 
navegação, contando com a repetição do 
procedimento seguido no ano precedente 
pela Comissão a propósito das campanhas 
de pesca experimental nas mesmas águas e 
com os mesmos navios, viram ser-lhes recu­
sados os apoios financeiros por motivo de a 
Comissão ter entretanto alterado os seus cri­
térios. Esta alteração só foi anunciada em 
24 de Abril de 1990, através da acta do Co­
mité Permanente das Estruturas da Pesca. A 
recusa da Comissão viola o princípio geral 
de que ninguém pode actuar em contradição 
com os seus próprios actos. 

34. No âmbito do segundo fundamento ba­
seado na violaçãodas normas de direito co­
munitário e, nomeadamente, dos artigos 
173.°, 174.°, 189.° e 190.° do Tratado 
CEE, a Pesquerías e a Naviera invocam a 
violação das formalidades essenciais e o des­
vio de poder. 

Segundo a Pesquerías e a Naviera, o Tribu­
nal de Justiça já definiu o desvio de poder, 
nomeadamente no acórdão de 5 de Maio de 
1966, Gutmann/Comissão (18/65 e 35/65, 
Recueil, p. 149). Assim, uma decisão pode 
estar viciada de desvio de poder quando se 
mostra, com base em índices objectivos, per­
tinentes e concordantes, que foi tomada 
para atingir fins diferentes dos alegados. 
Portanto, a atitude da Comissão que consis­
tiu em notificar a Pesquerías e a Naviera, 
mais de quatro meses depois da apresenta­
ção dos pedidos oficiais de campanha expe­
rimental, de que tinha alterado a sua opi­
nião e, sobretudo, de que não concedia os 
apoios, quando as campanhas já tinham co­
meçado, constitui um desvio de poder mani­
festo e grave. Além disso, o desvio de poder 
é, no caso vertente, flagrante. Com efeito, 
pelas decisões da Comissão de 7 de Novem­
bro de 1989, a Pesquerías e a Naviera viram 
ser-lhes atribuídos apoios financeiros porque 
as campanhas projectadas em 1989, que in­
cidiram sobre os mesmos navios e zonas de 
pesca, estavam conformes às finalidades do 
artigo 14.°, n.° 2, alínea c), que eram 
«prever, a longo prazo, uma exploração es­
tável e rentável». Em 1990, as mesmas par­
tes viram ser-lhes recusados os apoios finan­
ceiros para os mesmos navios operando nas 
mesmas zonas do Sudoeste do Atlântico. 
Uma tal alteração radical num lapso de 
tempo de menos de seis meses é reveladora 
de um desvio de poder. Em apoio desta tese, 
a Pesquerías e a Naviera citam o terceiro 
considerando do Regulamento n.° 4028/86. 
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A violação das formalidades essenciais, que 
torna inválidas e nulas as decisões impugna­
das, consiste no facto de as decisões terem 
sido notificadas não após dois, mas após 
quatro meses da data do pedido. Demo­
rando as decisões impugnadas, a Comissão 
infringiu o princípio da confiança legítima, 
em especial pelo facto de alguns meses an­
tes, em 7 de Novembro de 1989, ter deci­
dido o contrário a propósito de pedidos si­
milares. 

35. A Comissão realça, a título prévio, uma 
contradição nas alegações da Pesquería e da 
Naviera. Estas, partindo da consideração de 
que as decisões impugnadas são ilegais por 
terem sido adoptadas após o prazo de dois 
meses, na acepção do artigo 16.°, n.° 3, do 
Regulamento n.° 4028/86, convidaram a 
Comissão, pelas suas cartas de Maio de 
1990, a adoptar decisões favoráveis sobre os 
projectos de campanhas de pesca experi­
mental. Tais decisões favoráveis teriam as­
sim sido adoptadas, sob todos os ângulos, 
também fora do prazo de dois meses. A ló­
gica exige que tais decisões favoráveis fos­
sem ilegais. A Pesquerías e a Naviera consi­
derariam, no entanto, que decisões favorá­
veis adoptadas mesmo após o prazo de dois 
meses seriam válidas. Daqui decorre, se­
gundo a Comissão, que a Pesquerías e a 
Naviera consideram, de facto, que o prazo 
em questão não é imperativo. Além disso, a 
Comissão alega, como prova disto, que as 
decisões favoráveis de 1989, adoptadas nove 
meses após os pedidos de concessão de 
apoios financeiros, não foram objecto de re­
curso de anulação por parte da Pesquerías e 
da Naviera. 

A Comissão observa seguidamente que, con­
trariamente à tese da Pesquerías e da Na­
viera, a simples apresentação de um pedido 

de apoio financeiro para campanhas de 
pesca experimental não obriga automatica­
mente a Comissão a adoptar uma decisão 
favorável sobre tal pedido, apresentado ofi­
cialmente através das autoridades nacionais 
competentes e com o parecer favorável des­
tas. Com efeito, por um lado, há um certo 
número de condições formais cujo cumpri­
mento deve ser controlado pela Comissão. 
Por outro lado, o Regulamento 
n.° 4028/86 impõe condições de fundo que 
implicam, por parte da Comissão, uma ava­
liação e uma apreciação técnica. Assim se 
passa, por exemplo, com a condição prevista 
no artigo 14.°, n.° 2, alínea c), que exige 
que o projecto deva «dizer respeito a zonas 
de pesca cujo potencial haliêutico estimado 
de modo razoável permita prever, a longo 
prazo, uma exploração estável e rentável...». 
Para efectuar uma tal avaliação, a Comissão 
dispõe de uma certa margem de apreciação. 
Isto é tão mais exacto quanto o é estar a 
avaliação correcta de tais condições de 
fundo subordinada a dados obtidos objecti­
vamente em resultado do funcionamento da 
política de auxílio às campanhas de pesca 
experimental, anteriores ou concomitantes, 
para a mesma zona de águas. 

Ora, a Comissão dispôs, por um lado, dos 
dados fornecidos pela Pesquerías e pela Na­
viera e, por outro, dos dados concernentes 
ao período de 1987 a 1989, relativos a 25 
projectos executados nas mesmas águas, 
para as mesmas espécies, com base nos quais 
fez a sua declaração de 24 de Abril de 1990 
perante o CPEP. Com tal declaração, a Co­
missão não alterou os critérios de concessão 
dos auxílios. Apenas se limitou a aplicar as 
condições que determinam as suas decisões 
sobre os pedidos de prémios de incentivo: se 
um pedido de apoio é formulado para uma 
campanha de pesca experimental cuja finali­
dade é a de recolher uma série de dados so-
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bre uma zona determinada, é evidente que a 
referida campanha não pode ser financiada 
se os dados que ela deveria fornecer tiverem 
já sido recolhidos no âmbito de outras cam­
panhas, nomeada e precisamente as efectua­
das em 1989 pela Pesquerías e pela Naviera. 

Finalmente, a Comissão acrescenta que a 
simples leitura dos regulamentos 
n.os 4028/86 e 1871/87 confirma a sua tese 
sobre a sua margem de apreciação. Assim, o 
artigo 1.° do Regulamento n.° 4028/86 dis­
põe que a Comissão «pode» prestar um 
apoio financeiro; o artigo 14.° do mesmo 
regulamento tem uma estrutura e um enun­
ciado, nos seus quatro números, que põem 
em realce a faculdade de apreciação da Co­
missão; o artigo 16.°, n.° 3, deste regula­
mento estipula que a Comissão «decidirá» 
da concessão do prêmio; por força do 
terceiro considerando do Regulamento 
n.° 1871/87, os pedidos de apoios financei­
ros comunitários devem conter os dados 
«que permitam à Comissão tomar uma deci­
são sobre esses pedidos...», e o pagamento 
efectivo do prêmio de incentivo está subor­
dinado às condições previstas nos artigos 8.° 
e 9.° do Regulamento n.° 1871/87. 

36. Para a Comissão, o Tribunal de Justiça 
apenas consagrou a hierarquia que subor­
dina os actos de execução aos actos de base 
e estes últimos ao Tratado. Esta hierarquia é 
material e não orgânica, em função da insti­
tuição autora do acto. As decisões impugna­
das não são criticáveis por delas ser a Co­
missão a autora. Com efeito, o Regula­
mento n.° 4028/86 efectuou uma diferen­
ciação de funções que habilita a Comissão a 
decidir sobre os prémios de incentivo referi­
dos no artigo 15.° do dito regulamento. 

A Comissão considera que o prazo de dois 
meses previsto no artigo 16.°, n.° 3, do Re­
gulamento n.° 4028/86 não é imperativo. 
Este prazo apenas tem por objecto precisar, 
em intenção aos requerentes de prémios de 
incentivo, a partir de que momento se pode 
considerar que a Comissão está em situação 
de omissão. A partir de tal momento, o titu­
lar do pedido tem o direito de se servir dos 
meios que o Tratado põe à sua disposição 
para conseguir que seja dado remédio à 
omissão da instituição. O desrespeito do 
prazo não influencia o conteúdo da decisão 
relativa ao pedido de apoios financeiros co­
munitários. Tal decisão, ainda que adoptada 
para além do prazo de dois meses, pode, 
pois, ser favorável ou desfavorável para os 
requerentes. 

37. A propósito da acusação de erros de 
facto e de direito que a Comissão teria co­
metido, esta realça que, desde a apresenta­
ção dos pedidos em 14 de Fevereiro de 1990 
e até às decisões impugnadas de 6 de Junho 
de 1990, as recorrentes Pesquerías e Na­
viera receberam numerosas informações e 
explicações que deixavam prever, por um 
lado, o resultado que a Comissão reservava 
aos pedidos e, por outro, que a Comissão 
não considerava o prazo do artigo 16.°, 
n.° 3, do Regulamento n.° 4028/86 como 
um prazo indefinido. 

A Comissão argumenta que, por força do 
artigo 42.°, n.° 2, do Regulamento de Pro­
cesso do Tribunal de Justiça, não deve ser 
julgada admissível a invocação, pelas recor­
rentes, na sua réplica, de novas violações 
dos princípios da segurança jurídica e de 
confiança legítima. De qualquer modo, a ju­
risprudência citada pela Pesquerías e pela 
Naviera em apoio destes fundamentos não 
tem qualquer relação com os presentes pro­
cessos. 
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A Comissão contesta ter cometido um erro 
de direito ao adoptar as decisões impugna­
das. Ela não perde a faculdade de conceder 
ou recusar apoios financeiros comunitários 
umas vez ultrapassado o prazo de dois me­
ses. Com efeito, nenhuma disposição quer 
do Regulamento n.c 4028/86 quer do di­
reito comunitário permite afirmar que a Co­
missão está obrigada a conceder o auxílio 
uma vez expirado o prazo de dois meses, ou 
que o seu silêncio, mantido durante dois 
meses, equivale a uma decisão favorável so­
bre os pedidos de prémio de incentivo. Além 
disso, os pretensos novos critérios não fo­
ram adoptados após o termo do prazo de 
dois meses. 

38. Para a Comissão, a fundamentação das 
decisões impugnadas é suficiente, não sendo 
necessárias «várias campanhas sucessivas», 
na acepção do artigo 14.°, n.° 3, do Regu­
lamento n.° 4028/86, para se estabelecer 
que uma exploração é «estável» e «rentável» 
«a longo prazo», na acepção do n.° 2, alí­
nea c), deste artigo. Com efeito, o n.° 3 
deste artigo tem por única finalidade permi­
tir que um projecto de pesca experimental 
incida sobre várias campainhas sucessivas a 
efectuar na mesma zona de pesca. Pelo con­
trário, o artigo 14.°, n.° 2, alínea c), consi­
dera o caso de um projecto concreto que, 
para beneficiar do prémio de incentivo, deve 
necessariamente dizer respeito a zonas de 
pesca cujo potencial haliêutico estimado de 
modo razoável permita prever, a longo 
prazo, uma exploração estável e rentável. 
Os n.os 2 e 3 desse artigo respeitam a hipó­
teses distintas. Isto é confirmado pelo artigo 
9.° do Regulamento n.° 1871/87. Não é, 
portanto, necessário que um projecto, para 
poder cumprir os requisitos do artigo 14.°, 
n.° 2, alínea c), deva comportar várias cam­
panhas na acepção do n.° 3 deste artigo. 

A Comissão considera que não infringiu o 
pretenso princípio de que ninguém pode 
agir em contradição com os seus próprios 
actos. Os projectos de 1989 são diferentes 
dos de 1990. Eles devem ser examinados no 
momento e no contexto em que se apresen­
tam, a fim de se avaliar se correspondem às 
condições colocadas pelas disposições do 
Regulamento n.° 4028/86. A aprovação dos 
projectos de 1989 não acarreta a aprovação 
dos projectos de 1990, já que, de outro 
modo, a Comissão estaria obrigada a apro­
var todos os pedidos sucessivos da Pesque­
rías e da Naviera, desde que incidissem so­
bre os mesmos navios, as mesmas especies e 
as mesmas zonas de pesca. 

39. Em relação à acusação de um pretenso 
desvio de poder, a Comissão contesta que, 
pela adopção das decisões de 6 de Junho de 
1990, o tenha cometido. Pelas decisões im­
pugnadas, a Comissão apenas prosseguiu os 
objectivos para os quais lhe são conferidos 
poderes pelo Regulamento n.° 4028/86. 
Após ter sucessivamente examinado as in­
formações já obtidas pelos pescadores co­
munitários quanto ao potencial marinho da 
zona Sudoeste do Atlântico e os resultados 
da exploração da referida zona, ela conside­
rou simplesmente que uma campanha de 
pesca experimental destinada a avaliar a 
rentabilidade de uma exploração regular e 
durável dos recursos da referida zona se não 
justificava e que, por consequência, a cam­
panha de pesca proposta pela Pesquerías e 
pela Naviera não cumpria as condições de 
concessão do apoio financeiro comunitário. 
A Comissão considera que pôde assim ac­
tuar porque, para além dos fins comerciais 
prosseguidos, todas as campanhas de pesca 
experimental têm ainda por finalidade reco­
lher dados que permitam avaliar as possibili-
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dades, era termos de rentabilidade, de uma 
exploração regular e durável dos recursos 
da zona explorada. A Comissão não pode 
nem deve conceder apoios financeiros para 
campanhas cuja finalidade seja obter dados 
e proceder a avaliações numa zona que já 
foi suficientemente explorada e avaliada no 
âmbito de campanhas anteriores. Uma cam­
panha efectuada nestas condições não pode­
ria ser considerada um projecto de «pesca 
experimental», na acepção do Regulamento 
n.° 4028/86. 

Para a Comissão, o cumprimento do prazo 
de dois meses não é uma condição essencial 
de forma. Um prazo não é um elemento de 
forma de um acto, mas um elemento exte­
rior a ele. Não estando integrado no pro­
cesso de elaboração dos actos como condi­
ção de forma determinante da sua validade, 
o prazo de adopção dos referidos actos não 
pode, portanto, ser considerado uma forma­
lidade essencial do acto em causa. 

Sobre os pedidos de que o Tribunal de Justiça 
declare que a Naviera e a Pesquerías têm di­
reito aos apoios financeiros comunitários que 
lhes foram recusados 

40. A Pesquerías e a Naviera consideram 
que é evidente que a anulação das decisões 
adoptadas obrigará a Comissão, nos termos 
do artigo 176.° do Tratado, a tomar as me­
didas necessárias para conceder, em execu­
ção dos acórdãos do Tribunal, os apoios fi­
nanceiros comunitários recusados. 

41. A Comissão considera que este pedido 
da Pesquerías e da Naviera é inadmissível. 
O Tribunal pode anular as decisões impug­
nadas. Mas compete à Comissão, por força 
do artigo 176.° do Tratado CEE, tomar as 
medidas que a execução do acórdão do Tri­
bunal implica. 

Sobre os pedidos de indemnização 

42. A Pesquerías e a Naviera afirmam que, 
na sequência da recusa dos pedidos, se vi­
ram obrigadas a propor concordata preven­
tiva. Pedem, portanto, citando o acórdão de 
2 de Dezembro de 1971, Schöppenstadt/ 
/Conselho (5/71, Recueil, p. 975), a repa­
ração do prejuízo causado por uma institui­
ção no exercício das suas funções. As condi­
ções (definidas pelo Tribunal de Justiça nos 
acórdão de 26 de Novembro de 1975, Mou­
lins des Antilles/Comissão, 99/74, Recueil, 
p. 1531, e de 28 de Abril de 1971, Lütticke/ 
/Comissão, 4/69, Recueil, p. 325) que 
acarretam a responsabilidade das Comuni­
dades estão, no caso vertente, preenchidas. 
O prejuízo sofrido pelas companhias é 
certo, real e importante, e tem uma incidên­
cia directa na vida das empresas afectadas. 
É um prejuízo directo decorrente da ilegali­
dade do comportamento da Comissão, co­
metido com violação suficientemente carac­
terizada de uma norma superior de direito 
que protege os particulares. O nexo de cau­
salidade entre o comportamento da Comis­
são e o prejuízo invocado é incontestável. 
Com efeito, as decisões impugnadas apare­
ceram num momento em que as campanhas 
de pesca experimental já tinham começado e 
estavam a ponto de terminar, ou seja, em 8 
de Julho de 1990 quanto ao navio «Gemi-
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nis», e em 11 de Julho de 1990 quanto ao 
navio «Ceres». Se a Pesquerías e a Naviera 
tivessem conhecido as decisões a tempo, te­
riam podido decidir não realizar as campa­
nhas experimentais ou reduzir a sua dimen­
são. Há, pois, certamente, um nexo de cau­
salidade, na acepção do acórdão de 15 de 
Março de 1984, ElSS/Comissão (310/81, 
Recueil, p. 1341), já que estão assim reuni­
dos os elementos de facto e de direito sus­
ceptíveis de determinar um tal nexo entre o 
prejuízo invocado e determinados actos ilí­
citos imputáveis à Comunidade. 

A Pesquerías e a Naviera pedem uma in­
demnização que cobre tanto a perda sofrida 
como os lucros cessantes. A perda sofrida 
resulta da recusa de concessão de apoio fi­
nanceiro comunitàrio, a que se deve acres­
centar a perda do auxílio de 20 % que o se-
cretariado-geral da pesca marítima espanhol 
acordara sob condição de concessão do 
apoio comunitário. O lucro cessante acres­
centa-se ao dano emergente e, assim, o 
montante a conceder deve permitir repor a 
situação no estado em que ela estaria se a 
Comissão não tivesse adoptado as decisões 
impugnadas. Em apoio desta última reivin­
dicação, a Pesquerías e a Naviera citam o 
acórdão de 13 de Julho de 1972, Heine-
mann/Comissão (79/71, Recueil, p. 579). 
Finalmente, pedem uma indemnização pelas 
despesas efectuadas com os presentes recur­
sos. Os prejuízos sofridos pela Pesquerías e 
pela Naviera estão assim quantificados: 

— Quanto à Pesquerías 

1. Lucro cessante impu­
tável à redução 

da duração da 
campanha 6 800 000 PTA 

2. Desembolsos 
complementares 5 345 000 PTA 

3. Perda de activos 31 636 600 PTA 

4. Efeitos negativos 
da cessação dos 
pagamentos 

4.1. Fornecedores 10 100 000 PTA 

4.2. Actividade 15 600 000 PTA 

4.3. Despesas 

processuais 30 000 000 PTA 

4.4. Perda da repu­
tação 
comercial 27 569 000 PTA 

127 050 600 PTA 

— Quanto à Naviera 

1. Lucro cessante impu­
tável à redução da du­
ração da 
campanha 12 000 000 PTA 

2. Desembolsos comple­
mentares 5 766 000 PTA 

3. Perda de activos 35 618 000 PTA 
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4. Efeitos negativos 
da cessação dos 
pagamentos 

4.1. Fornecedores 10 100 000 PTA 

4.2. Actividade 15 600 000 PTA 

4.3. Despesas proces­
suais 30 000 000 PTA 

4.4. Perda da repu­
tação 
comercial 31 068 000 PTA 

140 152 000 PTA 

Destes números devem deduzir-se os apoios 
financeiros concedidos pelas autoridades es­
panholas para as campanhas de pesca expe­
rimental em causa, ou sejam, 36 760 800 
PTA quanto à Pesquerías e 39 348 400 PTA 
quanto à Naviera. 

43. A Comissão considera que os pedidos de 
indemnização da Pesquerías e da Naviera 
devem ser indeferidos, por inadmissíveis ou 
infundados. 

A inadmissibilidade destes pedidos decorre 
da falta de precisão dos pedidos relativos, 
por um lado, ao reconhecimento do direito 
à obtenção de apoios financeiros e, por ou­
tro, às despesas. Estes pedidos esvaziam do 
seu conteúdo os pedidos de indemnização 
para cobertura dos prejuízos resultantes da 
recusa dos prémios de incentivo, dos custos 
decorrentes dos presentes recursos e de 
«outros prejuízos». 

De qualquer modo, a Comissão considera 
os pedidos de indemnização infundados, 
porque a Pesquerías e a Naviera não pro­
vam a verificação das condições relativas à 
ilegalidade do comportamento censurado às 
instituições, à realidade do prejuízo e ao 
nexo de causalidade entre o comportamento 
e o prejuízo, que são necessárias para acar­
retar a sua responsabilidade extracontratual. 
A Comissão contesta que a Pesquerías e a 
Naviera tenham sido impelidas a declarar a 
cessação dos pagamentos, que mais não se­
ria do que urna falta provisoria de liquidez. 
Também não é exacto afirmar que a Pes­
querías e a Naviera poderiam ter-se abstido 
de fazer as campanhas se tivessem tido co­
nhecimento, no decurso dos dois meses, das 
decisões impugnadas. Com efeito, os navios 
«Ceres» e «Geminis» começaram as campa­
nhas oito dias e um dia, respectivamente, 
após a entrega dos pedidos, pelo que, para 
elas poderem renunciar às campanhas, a 
Comissão devia ter adoptado as decisões 
impugnadas praticamente no dia seguinte à 
formulação dos pedidos. Além disso, a Pes­
querías e a Naviera reduziram efectivamente 
a duração das campanhas de pesca. Para 
mais, a Pesquerías e a Naviera não só come­
teram a imprudência de começar as campa­
nhas de pesca por sua conta e risco e sem 
esperar as decisões da Comissão, como tam­
bém as não interromperam na sequência 
quer da declaração da Comissão no Comité 
Permanente das Estruturas de Pesca, quer 
da carta da Comissão de 25 de Abril de 
1990. A Comissão conclui daqui que os hi­
potéticos prejuízos são directa e exclusiva­
mente imputáveis à imprevidência da Pes­
querías e da Naviera. 

G. F. Mancini 
Juiz-relator 
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